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Poder Judiciario
Estado do Tocantins




 Diretoria de Infraestrutura e Obras
Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis 
CEP: 77.015-007 – Palmas –TO
Telefone: (063) 3218-4361

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Registro de preços para eventual prestação de serviços continuados de Instalação e Manutenção de Infraestrutura de suporte a Dados Telefonia e Vídeo, com fornecimento de materiais e execução mediante regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (TJTO), e outros participantes que manifestar interesse por IRP, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:
	ITEM
	SERVIÇO/DESCRIÇÃO
	CÓDIG
COMP
	QTDE

	1
	CERTIFICAÇÃO DE PONTO DE REDE ESTRUTURADO CAT6/CAT5E
	3
	1146

	2
	FUSÃO DE FIBRA ÓPTICA
	9
	740

	3
	FUSÃO DE FIBRA OPTICA EMERGENCIAL
	10
	95

	4
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 2 PONTOS DE REDE CAT5E A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EMBUTIDO
	16
	80

	5
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 2 PONTOS DE REDE CAT5E A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EXTERNO
	17
	80

	6
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 2 PONTOS DE REDE CAT6 A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EMBUTIDO
	22
	363

	7
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 4 PONTOS DE REDE CAT6 A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EMBUTIDO
	32
	50

	8
	INSTALAÇÃO DE CURVA 90º HORIZONTAL ELETROCALHA 150x75 mm
	35
	22

	9
	INSTALAÇÃO DE CURVA VERTICAL 90º EXTERNA ELETROCALHA 150x75 mm
	38
	3

	10
	INSTALAÇÃO DE D.I.O 19" PARA RACK, PARA 12 PARES DE FIBRA MULTMODO 50/125
	43
	6

	11
	INSTALAÇÃO DE D.I.O 19" PARA RACK, PARA 6 PARES DE FIBRA MULTMODO 50/125
	47
	6

	12
	INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA PERFURADA 150x75 mm
	52
	337

	13
	INSTALAÇÃO DE ELETRODUTO DE AÇO ZINCADO 3/4"
	54
	80

	14
	INSTALAÇÃO DE JUNÇÃO ELETROCALHA 150x75 mm
	56
	337

	15
	INSTALAÇÃO DE KIT DE FECHAMENTO PARA CABO CTP-APL 50/100
	59
	5

	16
	INSTALAÇÃO DE MÃO FRANCESA SIMPLES 500 mm
	63
	674

	17
	INSTALAÇÃO DE ORGANIZADOR DE CABOS 19" 1U
	64
	60

	18
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD CAT 5E, DE 2,5m, EM CORES DIVERSAS
	66
	500

	19
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD CAT6, DE 2,5m, EM CORES DIVERSAS
	69
	1000

	20
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD DE FIBRA ÓPTICA 50/125 MULTMODO, CONECTOR LC/LC, 2,5m
	71
	59

	21
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD DE FIBRA ÓPTICA 50/125 MULTMODO, CONECTOR SC/LC, 2,5m
	72
	300

	22
	INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL 24 PORTAS CAT5E
	74
	10

	23
	INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL 24 PORTAS CAT6
	75
	31

	24
	INSTALAÇÃO DE PATCH VOICE DE 50 PORTAS CAT3
	78
	6

	25
	INSTALAÇÃO DE RACK ARMÁRIO 44U PROFUNDIDADE 570MM
	79
	3

	26
	INSTALAÇÃO DE RACK ARMÁRIO DE PAREDE 12U PROFUNDIDADE 570MM
	80
	3

	27
	INSTALAÇÃO DE TÊ HORIZONTAL ELETROCALHA 150x75 mm
	85
	16

	28
	INSTALAÇÃO DE TERMINAL ELETROCALHA 150x75 mm
	91
	45

	29
	INSTALAÇÃO DE TIRANTE PARA SUPORTE DE ELETROCALHA 150x75
	94
	200

	30
	INSTALAÇÃO DE TOMADA ELÉTRICA 2P+T A 30cm DO PISO, ELETRODUTO EXTERNO
	97
	11

	31
	INSTALAÇÃO DE TOMADA ELÉTRICA 2P+T A 30cm DO PISO, ELETRODUTO INTERNO
	98
	26

	32
	LANÇAMENTO DE CABO CI 40/30
	101
	220

	33
	LANÇAMENTO DE CABO DE FIBRA MULTMODO 50/125 DE 12 PARES, EM DUTO SUBTERRÂNEO
	108
	4200

	34
	LANÇAMENTO DE CABO DE FIBRA MULTMODO 50/125 DE 3 PARES, EM DUTO SUBTERRÂNEO
	109
	2000

	35
	LANÇAMENTO DE CABO UTP CAT5E
	112
	6100

	36
	LANÇAMENTO DE CABO UTP CAT6
	113
	21350


1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.3. Para a prestação e composição dos preços de cada serviço, o interessado deverá considerar (inclusos) todos os materiais e equipamentos necessários à implementação do serviço, bem como a Descrição Complementar, conforme dispõe “NORMA INTERNA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO”, Anexo IV do Termo de Referência.
1.3.1. A correspondência (entre o Termo de Referência e a Norma) de cada serviço é verificada por meio do Código de Composição, previsto na tabela acima (3° coluna).
1.4. Sempre que este documento fizer menção à “infraestrutura”, considera-se “Infraestrutura de suporte a Dados, Telefonia e Vídeo”. Os serviços que envolvem alvenaria, pintura e piso visam apenas a demolição/reconstrução necessária à implementação/manutenção da infraestrutura de TI.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. O Plano Diretor de Tecnologia da Informação do TJTO estabelece a Instalação e Manutenção do Cabeamento Estruturado.

2.2. Entende-se por Infraestrutura o conjunto de elementos (cabos, fibras, ativos de rede, etc), do ambiente de tecnologia, que fornecem os recursos fundamentais para os sistemas e serviços.
2.3. A estrutura de comunicação de uma organização é fundamental para a melhoria de processos administrativos e redução de custos operacionais. O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins necessita de atualização tecnológica em sua infraestrutura para evitar possíveis quedas nos seus sistemas de telefonia e comunicação de dados e preparar sua infraestrutura para as novas tecnologias de comunicação, a exemplo da “sala segura”.
2.4. Com o crescimento das plataformas de transmissão de dados, crescimento do quadro de funcionários, aumento da demanda de pontos de rede, passou-se a exigir um constante aumento, tanto na abrangência, quanto na capacidade da rede atual, mostrando assim, uma deficiência do sistema existente e expondo a necessidade de uma nova infraestrutura planejada e implantada com base nas diretrizes aqui expostas.
2.5. Ressalte-se, ainda, que o Poder Judiciário tocantinense passou por transformações em face da implantação do processo eletrônico (e-Proc) e SEI, acarretando a transição das atividades que vêm sendo realizadas de forma física nos autos, para a realização unicamente através dos computadores, o que demanda uma adequação para condições mais apropriadas para o desenvolvimento dessas atividades.
2.6. Com a contratação de empresa especializada neste tipo de prestação de serviço, será possível:
2.6.1. Prover a infraestrutura necessária para suportar, de forma otimizada, as demandas de informações e serviços das áreas fins;

2.6.2. Suportar a demanda futura de banda que as novas tecnologias irão requerer.
2.7. Nota-se que a contratação de empresa para instalação e manutenção da infraestrutura de TI está alinhada com o planejamento institucional do Poder Judiciário.
2.8. Dito isso e considerando o número de empresa especializada no mercado, fica evidenciada a necessidade de processo licitatório para contratação de prestação dos serviços, nas quantidades e demais condições expostas neste Termo.

2.9. Trata-se de serviço de empreitada por preço unitário, incluso na categoria “Serviço de Engenharia” (Construção Civil), para todos os efeitos legais, essencial ao bom andamento dos serviços da instituição, conforme exposto, razão pela qual, não pode renunciar.
2.10. Foi adotado, para realização do pregão, o Sistema de Registro de Preço, com base nos incisos I, II e III do art. 3° do Decreto n. 7.892 de 23 de janeiro de 2013. Trata-se de serviço de manutenção, que será prestado mediante pedidos parcelados e continuados (frequentes). Além disso, serão remunerados por unidade de medida.
3. FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
3.1. Os serviços serão executados conforme estabelece a “NORMA INTERNA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO” (Anexo IV do Termo de Referência), além da legislação nacional e normas técnicas vigentes, sob pena de recusa e substituição dos mesmos.
3.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo de Referência e demais anexos.
3.3. Os serviços deverão ser executados, mediante Ordens de Serviço, expedidas a partir da assinatura do contrato, com base nos parâmetros mínimos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

3.4. Será definido cronograma para cada Ordem de Serviço (contendo as informações previstas nos subitens 5.4 e 17.1.1.1); caso ocorra atraso por culpa da CONTRATANTE, o prazo do cronograma será reavaliado.
3.5. A CONTRATANTE poderá, se julgar necessário, durante os trabalhos de montagem e/ou quando da instalação do material, determinar a execução de acertos, ajustes, reparos e testes, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA.
3.6. A CONTRATADA deverá assegurar a correta integração e funcionalidade dos serviços, dentro da boa prática da Engenharia, visando às especificações técnicas constantes no Termo de Referência e seus anexos.
3.7. A instalação deverá, obrigatoriamente, ser efetuada de forma a não afetar o funcionamento dos serviços já em operação, garantindo a continuidade dos serviços de voz e dados da CONTRATANTE.
3.7.1. Caso haja necessidade de interrupção de serviços ou equipamentos da CONTRATANTE, em decorrência da instalação/manutenção a ser efetuada, a execução do serviço deverá ser previamente agendada, com antecedência, junto à CONTRATANTE.
3.7.2. As obras civis necessárias à execução dos serviços do cabeamento nos prédios devem ser executadas em horário definido pela administração, devendo ser tomadas todas as providências no sentido de reduzir ao máximo a interferência no ambiente de trabalho.
3.7.2.1. Deverá ser considerada, na composição de preço, a necessidade de desenvolver serviços (algumas Ordens de Serviços) à noite e/ou em finais de semana.

3.8. Qualquer alteração no projeto, que se faça necessária no decorrer dos serviços, deverá ter aprovação prévia da CONTRATANTE antes de ser efetuada.
4. DAS UNIDADES DA CONTRATANTE E SUA LOCALIZAÇÃO

4.1. As unidades da CONTRATANTE encontram-se, especialmente, sitiadas nas seguintes localidades e endereços:
	PALMAS
	Tribunal de Justiça
	Endereço: Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis 

CEP: 77.015-007 

	
	Fórum
	Endereço: Av. Teotônio Segurado - Edifício do Fórum Marques São João da Palma

CEP: 77.020-002


5. DEMANDA DO ÓRGÃO

5.1. Os serviços serão prestados nas unidades da CONTRATANTE em seus respectivos endereços, constantes no Item 4 deste Termo.
5.1.1. A CONTRATANTE poderá, com a anuência da CONTRATADA, solicitar serviços fora das instalações previstas no Item 4 (ex.: os serviços destinados à cidade de Palmas, terá a prestação solicitada tanto para as instalações sitiadas no Centro, quanto nas instalações sitiadas em Taquaralto).
5.1.2. Caso haja mudança de endereço, desde que na circunscrição do mesmo Município, a CONTRATADA deverá continuar prestando o serviço, sem ônus para CONTRATADA.
5.2. A CONTRATANTE somente fará solicitação que a soma, por pedido, ultrapasse 0,5% do valor do contrato, com exceção dos serviços EMERGENCIAIS (Item de Licitação n°. 03), cuja solicitação poderá ser de qualquer monta, com execução nos prazos estabelecidos na Ordem de Serviço e SLA, observado o subitem 7.3 deste Termo.

5.3. O cronograma de execução, prazos de entrega, e localização exata (prédio ou instalação), dentro de cada endereço da CONTRATANTE, serão informados na Ordem de Serviço, que deverá ser expedida para cada pedido, observado o subitem 17.1.1.1 deste Termo.
6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PARTICIPAÇÃO
6.1. Para efeitos de comprovação da capacitação técnica para prestação dos serviços deste termo de referência, a LICITANTE deverá apresentar, no momento da habilitação técnica, os documentos listados abaixo:
6.1.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido por Pessoa Jurídica de direito Público ou Privado – anotado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) –, que comprove ter o LICITANTE:
6.1.1.1. Executado serviços de instalação de cabeamento estruturado de no mínimo, 500 (quinhentos) pontos de rede, com certificação CAT5E ou superior;
6.1.1.2.  Executado serviços de instalação de cabeamento estruturado em edificações com área mínima de 2.600m²;
6.1.1.3. Executado serviço de instalação de cabeamento óptico (backbone) com no mínimo 24 (vinte e quatro) fusões de cabos de fibra óptica.
6.1.1.4. Os requisitos, mencionados neste item, poderão ser comprovados em uma única Certidão de Acervo Técnico (CAT), se for o caso, observado a vedação de soma de quantitativo, constante no subitem seguinte; 
6.1.1.5. Considerando as diferentes técnicas e recursos exigidos (complexidade do objeto) para serviços distintos em tamanho/quantidade, não será admitida a soma de quantidades de pontos/área, em edificações (CAT) diversas, para comprovação de experiência exigida neste item.
6.1.2. Atestado de Vistoria (Anexo I do Termo de Referência), assinado pelos representantes do Tribunal de Justiça e da empresa, comprovando, respectivamente, que a empresa tomou conhecimento de todas as informações necessárias para a execução do objeto licitado e que vistoriou as dependências deste Poder nos endereços indicados no Item 4.
6.1.3. Certificado de Instalador Credenciado junto ao fabricante do Sistema de Cabeamento Estruturado que está sendo ofertado, em nome da LICITANTE, comprovando estar credenciada a fornecer programa de garantia estendida mínima de 20 (vinte) anos. O certificado deve ser válido na data de abertura da licitação.
6.1.4. Declaração, assinada pelo responsável da empresa, atestando possuir, em seu quadro de trabalhadores, equipe necessária à execução do serviço licitado. A equipe deverá ter no mínimo: Engenheiro Eletricista (ou Telecomunicações); Encarregado; Técnico e/ou Instalador de Cabeamento Estruturado. A declaração deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
6.1.4.1. Registro no CREA dos profissionais declarados, cuja atividade está regulamentada pela entidade. A empresa deverá apresentar, para execução da obra, profissional responsável anotado no CREA;
6.1.4.2. Comprovação de Vínculo dos profissionais com a empresa. Aceita-se, como prova, os seguintes documentos: Carteira de Trabalho; Contrato de Prestação de Serviço; Ficha de Registro de Empregado, registrada na DRT; Contrato Social; ou outro documento hábil.
6.1.4.3. Certidão de Acervo Técnico registrada no CREA, em nome do Responsável Técnico, de execução de obra ou serviços de características semelhantes às do objeto licitado;
6.2. A LICITANTE deverá comprovar, ainda, por meio de seu Contrato Social, Alterações e/ou Alvará Municipal, a natureza jurídica para prestar os serviços objeto da contratação.
7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO (NÍVEL DE ACORDO DE SERVIÇO – SLA)
7.1. Os serviços deverão ser executados, mediante Ordem de Serviço (contendo as informações previstas no subitem 5.4 e 17.1.1.1), com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
7.1.1. Empregar mão-de-obra com conhecimento e experiência em cabeamento estruturado, lançamento e fusão de fibra óptica, cabos UTP; Instalação de Rack, DIO e DG; Conexão de cordões ópticos e Patch Cord; Instalação e manuseio em caixas de emendas, eletrocalhas; e uso/aplicação dos demais acessórios para instalação e completo funcionamento, previstos nos Anexos do Termo de Referência. 
7.1.2. A CONTRATADA, ao final da execução dos serviços, deverá efetuar a verificação de desempenho (certificação OTDR – “Reflectômetro Óptico no Domínio do Tempo” da rede óptica e Certificação do Cabeamento Estruturado) dos serviços executados, quando couber, e apresentar o respectivo relatório, conforme estabelece, detalhadamente, a NORMA (Anexo IV do Termo de Referência).
7.1.2.1. O resultado das verificações deverá obedecer aos valores máximos e mínimos, previstos na ABNT NBR 4565.
7.2. Devem ser seguidos os procedimentos da Norma Técnica de “PROCEDIMENTOS PARA GERENCIAMENTO, CONTROLE E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS" (ABNT NBR 15112 à 15116).
7.3. Recebida a Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços, em 3 (três) dias úteis, ressalvado os serviços EMERGENCIAIS, que deverá ter a execução iniciada, imediatamente, à emissão da Ordem de Serviço.
7.4. O prazo para conclusão da execução do serviço será estabelecido na Ordem de Serviço/Cronograma.
7.5. Entendem-se como “serviços concluídos satisfatoriamente” aqueles formalmente aprovados pelo Tribunal de Justiça, dentro do prazo e qualidade estipulados no Termo de Referência e seus Anexos.
7.6. Os serviços somente serão aceitos após o cumprimento das obrigações contidas no subitem 7.1.2 deste Termo.
7.7. Em caso de descumprimento das condições estabelecidas neste item, serão aplicadas as penalidades previstas em contrato. 
7.8. Os prazos e condições para prestação da garantia são aqueles previstos no Item 11 deste Termo.
8. VISTORIA (VISITA TÉCNICA)
Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o LICITANTE deverá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 18 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (63) 3218-4396 – Serviço de Telecomunicação e/ou (63) 3218-4262 – Divisão de Engenharia e Arquitetura.
8.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Termo de Referência, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.
8.2. Para a vistoria, o LICITANTE, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado, que inclui número de registro no CREA.
8.2.1. No caso de representação, deverá ser entregue cópia da procuração e do documento de identificação do signatário.
8.3. A vistoria deverá ser realizada por profissional de nível superior das áreas de Engenharia Elétrica, Engenharia de Telecomunicações, ou afins, com conhecimento sobre o objeto licitado.
8.4. O Atestado de Vistoria (Anexo I do Termo de Referência) deverá ser assinado pelos representantes do Tribunal de Justiça e da empresa, comprovando, respectivamente, que a empresa tomou conhecimento de todas as informações necessárias para a execução do objeto licitado e que vistoriou o ambiente tecnológico do Poder Judiciário.
8.5. A vistoria terá início somente após assinatura do Termo de Responsabilidade e Confidencialidade pelo vistoriador.
8.6. A Vistoria tem como finalidade a apresentação das normas internas, com toda a sua complexidade e minúcias, à empresa participante, para que esta tenha pleno conhecimento do objeto licitado.
8.7. Com a Visita Técnica, considerar-se-á dirimida toda dúvida quanto à interpretação das especificações técnicas, bem como das possíveis dificuldades ou obstáculos para o bom desempenho das atividades inerentes ao objeto, não cabendo alegações posteriores.
9. DESCRIÇÃO DE TAREFAS BÁSICAS

9.1. O serviço compreende a execução das seguintes tarefas definidas:
9.1.1. Execução dos serviços, conforme estabelece o Termo de Referência e anexos.
9.1.2. Fornecimento dos Materiais previstos no Termo de Referência e anexos.
9.2. Ao final da instalação de dutos, calhas e canaletas, o piso, teto ou parede, devem ser refeitos, de modo a retornar à situação original.

9.3. Após os términos das atividades os locais devem ser limpos e sem qualquer sobra de materiais ou suas embalagens.
9.4. A CONTRATADA deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução, junto ao órgão competente.
9.5. A cada entrega de Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá providenciar a atualização dos desenhos, apresentando o “Como Construído” (as-built), conforme modificações que tenham sido implementadas, conforme dispõe a NORMA (Anexo IV do Termo de Referência).
10. MATERIAIS PERTINENTES À EXECUÇÃO DO SERVIÇO
10.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá fornecer e/ou utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas na “NORMA INTERNA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO” (Anexo IV do Termo de Referência), além da legislação nacional e normas técnicas vigentes, sob pena de recusa e substituição dos mesmos.
10.2. Todos os equipamentos e materiais deverão ser novos, sem uso, e estar em linha de produção, ou seja, sendo produzidos pelo fabricante (não descontinuados) e estar em conformidade com as normas técnicas a eles aplicáveis;
10.2.1. Não serão aceitas “Cartas de Fabricantes” com referências a futuros “releases” de produtos para provar existência ou aderência a qualquer quesito da especificação.
10.3. O LICITANTE, no momento de apresentação da proposta, deverá apresentar catálogo completo dos materiais, contendo todas as especificações técnicas do material ofertado, incluindo marca, modelo, versões e, caso necessário, os Part Numbers, observado o exposto no subitem anterior;
10.3.1. As informações contidas no catálogo deverão ser suficientes para aferir e consultar o fabricante do material (ex.: endereço eletrônico do fabricante para consulta);
10.3.2. O catálogo (ou manual, se for o caso) deverá ser apresentado em língua portuguesa ou acompanhado de tradução para o português;
10.3.3. Terá a Proposta Recusada a LICITANTE que não apresentar o Catálogo de Produtos/Materiais, ou apresentá-lo contendo Materiais que não atenda os requisitos mínimos de qualidade, exigidos no Termo de Referência e seus anexos.
10.4. Após aprovação do Catálogo, a CONTRATANTE convocará a LICITANTE, via Chat (www.comprasnet.gov.br), para apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, AMOSTRA dos materiais de cabeamento estruturado para avaliação;
10.4.1. Os Materiais que requer apresentação de amostras são os seguintes:
	CÓDIGO

COMPOS.
	ITEM

NORMA
	DESCRIÇÃO

	59, 64, 79
	4.1.2
	DISTRIBUIDOR INTERNO ÓPTICO PARA RACK 19" (D.I.O)

	74
	4.2.2
	PATCH PANEL 24 PORTAS CAT5E

	75
	4.2.4
	PATCH PANEL 24 PORTAS CAT6

	59, 78
	4.2.5
	PATCH VOICE CAT3

	52
	4.3.2
	ELETROCALHA PERFURADA TRECHO RETO

	17, 97
	4.4.8
	CONDULETE MÚLTIPLO DE ALUMÍNIO TIPO X

	16, 22, 32
	4.4.9
	ESPELHO 4x2 EM PVC, PARA RJ45

	17
	4.4.13
	ESPELHO PARA CONDULETE EM ALUMINIO, PARA 2 RJ45

	17, 54
	4.4.23
	BRAÇADEIRA EM ALUMINIO PARA ELETRODUTO 3/4”

	59, 78
	4.6.4
	BLOCO M10 B – COM CORTE

	59
	4.6.9
	MODULO PROTETOR PARA BLOCO M10 B com corte

	112
	4.6.17
	CABO U/UTP CAT5e

	113
	4.6.18
	CABO U/UTP CAT6

	16, 17
	4.6.19
	CONECTOR FÊMEA RJ45, JACKS, CAT5e

	22, 32
	4.6.20
	CONECTOR FÊMEA RJ45, JACKS, CAT6

	16, 17, 66
	4.6.21
	PATCH COORD CAT5E

	22, 32, 69
	4.6.22
	PATCH COORD CAT6


10.4.2. A CONTRATANTE somente fará aceitação da proposta após verificação dos materiais listados acima;
10.4.3. Todos os materiais fornecidos pela CONTRATADA receberão aceite prévio da CONTRATANTE antes de serem aplicados;
10.4.4. Em caso de recusa de material, pela CONTRATANTE, a LICITANTE deverá indicar, em substituição ao recusado, outro material que atenda os requisitos mínimos de qualidade;
10.4.5. Considerando que a CONTRATANTE não dispõe de laboratório especializado, caso a LICITANTE insista na manutenção do material ofertado e recusado, deverá assumir o ônus da prova. Para tal, deverá providenciar as condições para demonstração que as funcionalidades, desempenho, integração, disponibilidade e robustez do produto ofertado atende ao mínimo (as vezes máximo) exigido no Termo de Referência, sob pena de ter sua Proposta Recusada, por não comparecer ou não atender as exigências.
10.5. Após aprovado pelo Tribunal de Justiça, o material catalogado só poderá ser alterado, na marca e modelo, com aprovação prévia do Tribunal de Justiça, desde que a qualidade seja igual ou superior à aceita anteriormente, sob pena do não recebimento do serviço.
10.6. Todos os produtos e materiais a serem utilizados devem obedecer às normas técnicas brasileiras pertinentes e possuir a certificação mínima exigida (Ex.: RoHS; EPEAT; INMETRO; Homologação Anatel) para comprovação das características necessárias ao bom desempenho das instalações.

10.7. Quaisquer dos itens mencionados nas especificações e não incluídos nas plantas ou documentos disponibilizados pelo Tribunal de Justiça, ou vice versa, terão a mesma significação como se figurassem em ambos, sendo a execução de responsabilidade da CONTRATADA (sem ônus para CONTRATANTE).
10.8. Os constantes na NORMA (Anexo IV do Termo de Referência), não previstos na Planilha de Formação de Preços, deverão ser considerados pelo LICITANTE, na composição de preços dos serviços.
10.9. Considerar-se-á incluso, no valor cotado para o serviço, todos os Materiais adicionais (Ex. buchas e parafusos, fita adesiva, fita isolante, rebites, pregos, etc.), necessários à boa execução dos serviços, a partir da infraestrutura oferecida, mesmo que não estejam claramente especificados na NORMA (Anexo IV do Termo de Referência).
10.10. Considerar-se-á incluso, no valor cotado para o serviço, toda a mão-de-obra necessária aos serviços de instalação, a partir da infraestrutura oferecida pela CONTRATANTE.
11. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E MATERIAIS
11.1. Os Itens integrantes da infraestrutura instalada ou reconstruída, incluindo o fornecimento de materiais, deverão apresentar garantia de funcionamento, conforme estabelece este item do Termo, a contar da data da Aceitação do serviço pela CONTRATANTE (Item 19 deste Termo).
11.2. Dentro do prazo de garantia, a CONTRATADA deverá, sem ônus para a CONTRATANTE, manter a infraestrutura, implementada ou reconstruída por ela, em perfeito funcionamento e configurada da forma especificada neste Termo de Referência e na NORMA (Anexo IV do Termo de Referência).
11.3. Para o Sistema de Cabeamento Estruturado ou Canal de Comunicação (definição dada pela NBR 14565), deverá ser fornecida Garantia Estendida mínima de 20 (vinte) anos, contados da data da aceitação do sistema implantado.
11.3.1. A Garantia Estendida, disciplinada neste subitem, visa o pleno funcionamento do Sistema de Cabeamento Estruturado, que compreende o serviço de instalação e os materiais envolvidos na execução.

11.3.2. O Sistema de Cabeamento Estruturado corresponde aos seguintes Itens da Norma (Anexo IV do Termo de Referência): 4.2.1; 4.2.2; 4.2.3; 4.2.4; 4.2.5; 4.5.1; 4.5.3; 4.6.1; 4.6.2; 4.6.17; 4.6.18; 4.6.19; 4.6.20; 4.6.23; 4.6.27; 4.6.28;
11.3.3. Concluída a instalação e certificação dos pontos de Cabeamento Estruturado (Canais de Comunicação), a CONTRATADA deverá providenciar o as-built (Item 5.8 da Norma, Anexo IV do Termo de Referência), que inclui o Certificado de Garantia Estendida mínima de 20 anos, fornecido pelo fabricante dos materiais de cabeamento, para as novas instalações e ambientes reformados, onde a instalação esteja a cargo da CONTRATADA.
11.3.4. Em caso de encerramento (falência) das atividades da CONTRATADA, o fabricante – emissor do Certificado de Garantia Estendida (subitem anterior) e do Certificado de Instalador Credenciado (subitem 6.1.3) – fica responsável pela garantia do serviço/material, envolvidos no Sistema de Cabeamento Estruturado implantado pela CONTRATADA.
11.3.4.1. O Fabricante poderá indicar outra empresa (credenciada sua) para dar continuidade (tempo restante) à garantia, sem ônus para a CONTRATANTE.
11.4. Para os demais serviços e materiais, que não integram o Sistema de Cabeamento Estruturado, a garantia deverá ser mínima de 5 (cinco) anos.
11.5. No período de garantia é admitida a troca, sem ônus para o CONTRATANTE, de material por outros iguais ou de tecnologia superior, neste caso, desde que a CONTRATADA apresente para aprovação da CONTRATANTE um plano de atualização tecnológica.

11.6. A manutenção em função da garantia se difere da manutenção solicitada em rede antiga. Esta última será paga como novo serviço de Manutenção.
11.7. Em caso de anormalidade técnica, detectada na infraestrutura implementada ou reconstruída pela CONTRATADA, tão logo seja informada, esta deverá promover a investigação do problema e realizar os procedimentos para solução.
11.7.1. As visitas técnicas e os procedimentos de reparação de defeito deverão correr por conta da CONTRATADA, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE;
11.7.2. Durante a vigência da garantia (com funcionamento após aceitação do serviço), o tempo de resposta de chamado, com a efetiva substituição do material defeituoso, será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da abertura do chamado;
11.7.3. Na prestação da garantia, a comunicação de defeito, ao preposto da CONTRATADA, implica início da contagem do prazo de reparo, previsto neste subitem;
11.7.4. A prestação da garantia se difere da reparação de serviço executado com vício (identificado logo em seguida à aceitação do serviço). Neste caso, o prazo é aquele previsto no subitem 13.2.
11.8. Durante o período de garantia, caso apresente falhas/defeitos em mais de 20% do quantitativo de cada Item, a CONTRATADA fica obrigada a substituir todo o lote fornecido relativo ao Item.
11.8.1. Para efeito deste subitem, considera falhas/defeitos, qualquer anomalia, semelhante ou não, que comprometa as funcionalidades da infraestrutura implementada ou reconstruída pela CONTRATADA.
12. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

12.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.
13.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração.
13.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta.
13.4. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.
13.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
13.6. Seguir as orientações e especificações contidas na NORMA INTERNA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO (Anexo IV do Termo de Referência).

13.7. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Termo de Referência, na NORMA e demais Anexos do Termo de Referência.
13.8. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da NORMA (Anexo IV do Termo de Referência).
13.9. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
13.10. Comunicar ao Fiscal Local do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
13.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma.
13.12. A CONTRATADA deverá, quando solicitado, providenciar relatório de acompanhamento da Ordem de Serviço, dotado de páginas numeradas e em três vias, onde serão registradas todas as atividades, ocorrências e demais fatos relevantes.
13.13. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
13.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.
13.15. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados.
13.16. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.
13.17. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas.
13.18. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s.
13.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.
13.20. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.
13.21. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros.
13.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor.
13.22.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, Certificados e/ou Declarações de Participação dos profissionais, de seu quadro, em cursos de Cabeamento Estruturado. A capacitação, que se refere este item, deverá ter carga horária mínima de 32 horas, expressas nos certificados ou declaração emitidos por fabricante de sistema de cabeamento. O documento visa comprovar, que os profissionais, envolvidos na execução, foram treinados e estão tecnicamente capacitados.
13.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
13.24. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE.
13.25. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público.
13.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições descritas neste Termo e autorizadas em contrato.
13.26.1. Fica permitida a subcontratação no tocante às atividades de escavação e alvenaria (Ex.: pintura, reboco, gesso, divisória, piso), nunca da obrigação principal do contrato, que é a integridade e funcionamento do serviço executado. Para qualquer efeito, a CONTRATADA é a responsável perante a CONTRATANTE.
13.27. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
13.28. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá.
13.29. Instruir seus empregados, quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas.
13.30. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
13.31. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.32. No que couber, observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
13.32.1. Na execução de qualquer atividade, trabalho ou serviço contratado pelo Poder Judiciário tocantinense, a CONTRATADA, bem como quaisquer outras empresas por ela subcontratada deve observar, rigorosamente, todas as exigências vigentes na legislação federal, estadual e municipal, referentes à preservação do meio ambiente.
13.32.2. Para efeitos de conceitos definimos meio ambiente a circunvizinhança em que o Poder Judiciário opera, incluindo ar, água, solo, recursos naturais, flora, fauna, seres humanos e suas inter-relações.
13.32.3. Os aspectos da legislação destacados neste documento são os de maior relevância, o que não significa que os demais possam ser ignorados.

13.32.4. Em caso de legislação municipal específica, consultar a prefeitura do município em que o serviço será executado.

13.32.5. Procurar utilizar materiais cujas embalagens devam ser elaboradas com material reciclável, evitando embalagens produzidas em poliestireno expandido, popularmente conhecido como “isopor”.

13.32.6. A CONTRATADA, quando executar serviços ou atividades que exijam licenciamento ambiental, obrigatoriamente, deverá enviar cópia das respectivas licenças obtidas ao Tribunal de Justiça. Os serviços/atividades somente poderão ser executados dentro do prazo de vigência estabelecido nas respectivas licenças ambientais.

13.32.7. A CONTRATADA ao identificar qualquer tipo de agressão ao meio ambiente, provocada por suas atividades e/ou por equipamento de propriedade do Tribunal de Justiça – TJTO, sobre os quais tenha influência, deverá comunicá-la imediatamente à área gestora do contrato.

13.32.8. Caso essa agressão tenha sido provocada pela CONTRATADA ou por serviços mal elaborados por ela, fica esta sendo responsável pelas medidas de contingência, mitigadora, compensatória e, se for o caso, pagamento das multas estabelecidas pelos órgãos ambientais competentes.

13.32.9. A contrata deverá manter em seus registros e encaminhar ao Tribunal de Justiça, caso seja solicitado uma cópia dos comprovantes de destinação final adequada dos resíduos.

13.32.10. Os veículos que possuam equipamentos hidráulicos deverão portar o material necessário ao atendimento em caso de rompimento do hidráulico com vazamento de óleo (serragem, pá, saco plástico etc.).
13.32.11. Derramamentos de óleo, em qualquer lugar, oriundos de equipamento da CONTRATADA ou de propriedade do Tribunal de Justiça, sob a responsabilidade da CONTRATADA, deverão ser tratados adequadamente, recolhendo-se o material vazado e o solo contaminado, para posterior destinação dos resíduos em conformidade com a legislação ambiental vigente e sem ônus ao Poder Judiciário.
13.32.12. Caso haja a necessidade de utilização de motosserras na execução de serviços/atividades a empresa deverá estar em dia com o pagamento das licenças de porte e uso dos equipamentos junto ao IBAMA (Guia de Recolhimento da União - GRU) responsabilizando-se pela renovação destas antes do vencimento.

13.32.13. A CONTRATADA, quando fizer uso de materiais que gerem resíduos, deverá armazenar adequadamente esses resíduos de forma que não permita a contaminação do meio ambiente (subitem 7.2).

13.32.14. Não é permitida a queima de qualquer material a céu aberto, como por exemplo, madeiras, óleos, restos vegetais, papéis e outros, exceto para treinamento de combate a incêndios, desde que devidamente autorizado pelo órgão ambiental competente.

13.32.15. A CONTRATADA, quando utilizar solvente e/ou outros produtos químicos, deverá tomar as precauções necessárias quanto à prevenção da poluição, se responsabilizando pela destinação final adequada dos produtos.

13.32.16. A CONTRATADA, quando utilizar estopas e/ou panos para limpeza de óleos e graxas em equipamentos ou outros, deverá dar destinação final adequada a esses materiais contaminados em empresas devidamente licenciadas.

13.32.17. A CONTRATADA, quando fornecer alimentos no campo a seus funcionários, em recipientes do tipo “marmitex”, deverá recolher todos os resíduos de embalagens após as refeições e destiná-los adequadamente, podendo encaminha-los para a coleta pública de lixo do município mais próximo.

13.32.18. A CONTRATADA, quando armazenar equipamentos que contenham óleo, deverá se responsabilizar pela proteção ao meio ambiente.

13.32.19. E em caso de equipamentos com vazamento, estes deverão ser mantidos ao abrigo da chuva sobre bandejas ou similar, a fim de evitar a contaminação do solo e da água. O óleo que vier a vazar no piso ou solo deverá ser recolhido com serragem ou outro material absorvente, para posterior destinação final a cargo da CONTRATADA, conforme legislação ambiental vigente (resíduo classe I).

13.32.20. A CONTRATADA, quando realizar a substituição de lâmpadas deverá armazenar as lâmpadas substituídas em local coberto e em caixas de papelão identificadas. 

13.32.21. As lâmpadas quebradas (casquilhos) deverão ser armazenadas em bombonas plásticas identificadas ou tambores metálicos revestidos, ambos com tampa e/ou em local coberto.

13.32.22. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
13.32.22.1. Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;
13.32.22.2. Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

13.32.22.3. Florestas plantadas; e

13.32.22.4. Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
13.32.23. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
13.32.23.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

13.32.23.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata;

13.32.23.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exija a emissão de tal licença obrigatória;

13.32.23.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.
13.32.24. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
13.32.24.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

13.32.24.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
a. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
b. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
c. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
d. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
13.32.24.3. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d’água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

13.32.24.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n° 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
13.32.25. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
13.32.26. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
13.32.27. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
14.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;

14.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666, de 1993;
14.1.3. Apresentar o responsável (da CONTRATADA) pela obra, à chefia do local da CONTRANTE, onde os mesmos serão executados;
14.1.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato;

14.1.5. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;

14.1.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

14.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

14.1.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.1.9. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes;

14.1.10. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Termo de Referência e seus anexos, especialmente do Termo de Referência;
14.1.11. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
15. DA FORMAÇÃO DA PROPOSTA

15.1. Na formação da proposta, para composição dos preços dos itens e, consequentemente do valor global do GRUPO, os licitantes interessados devem levar em conta os bens/materiais que devem ser fornecidos, bem como, a mão de obra, o deslocamento até às unidades, a garantia, o SLA (Item 7 deste Termo), o Modelo de Proposta (Anexo VI do Termo de Referência) e as demais condições deste certame.
15.1.1. Os valores serão fixos e definidos pelo processo licitatório, respeitado o disposto na Lei nº 8.666/93 sobre aditamento ou supressão.

15.2. A Proposta da LICITANTE deverá contemplar todos os serviços, componentes, materiais, dispositivos, produtos e insumos necessários para a implementação integral da infraestrutura, em condições ideais de operação e segurança, com os respectivos diagramas;
15.3. Na sessão pública, os lances serão por GRUPO. Entretanto, a LICITANTE deverá apresentar sua Proposta Comercial, construída com valor unitário por ITEM e por GRUPO, obedecendo ao modelo proposto no Anexo III do Termo de Referência.
16. MEDIDAS ACAUTELADORAS
16.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
17. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
17.1.1. Ficará designada a Diretora de Infraestrutura e Obras como Gestor do Contrato, que irá subsidiar os Fiscais Locais (Fóruns e demais unidades administrativas) na fiscalização do contrato;
17.1.1.1. A CONTRATANTE somente fará pagamento de serviços, cuja Ordem de Serviço, possuir anuência do Gestor do Contrato.
17.1.2. O Gestor do Contrato irá designar os Fiscais Locais, dentre os servidores da área de TI. 
17.1.3. Os Fiscais Locais de contrato são os responsáveis pela fiscalização daquela unidade da CONTRATANTE que foi designado;
17.1.4. A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias.
17.1.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos às Certificações e ao Nível de Acordo de Serviço (SLA).
17.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.5. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:
a) Concluída a execução do serviço (a cada Ordem de Serviço), a CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal Local do Contrato (responsável pela fiscalização da unidade da CONTRATANTE que está recebendo o serviço) e apresentar a Nota Fiscal/Fatura, nos termos do subitem 18.3 e seguintes deste Termo;
b) O Fiscal Local do contrato deverá comunicar (com envio de fotos, quando for o caso) a conclusão do serviço ao Gestor do Contrato, que irá subsidiá-lo na aceitação do serviço (subitem 17.1.1 deste Termo);
c) O Fiscal Local do Contrato deverá atestar a Nota Fiscal/Fatura e encaminha-la ao setor financeiro da CONTRATANTE, acrescido de duas cópias. Deverá, ainda, enviar uma cópia para o Gestor do Contrato, que manterá um histórico de pagamento.
d) O Fiscal Local do Contrato deverá, também, manter um histórico de pagamento na sua unidade.
18. DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, no caso de despesas cujos valores não ultrapassem o limite do art. 24, II, da Lei nº 8.666/93 contados do recebimento definitivo (atesto da Nota Fiscal/Fatura), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pelo CONTRATADO, ou boleto, este, acompanhado de documento fiscal.
18.2. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação previstos nos arts. 27 a 32 da Lei nº 8.666/93 e, ainda, do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última Nota Fiscal/Fatura que tenha sido paga pela Administração.
18.2.1. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento, em juízo, dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
18.2.2. Na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação no SICAF, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Termo de Referência e anexo e rescisão do contrato.

18.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser enviada, em 2 vias, à Diretoria de Tecnologia da Informação;
18.3.1. Sendo eletrônica, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser encaminhada no e-mail, a ser designado pelo Fiscal Local do Contrato.
18.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida obrigatoriamente pela CONTRATADA, com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de “Habilitação” e “Proposta” e no próprio instrumento contratual, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com CNPJs de filial, sendo a CONTRATADA a matriz, ou da matriz caso seja a filial a vencedora do certame e prestadora dos serviços;
18.5. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número da Nota de Empenho, do Contrato, do Processo, o prazo de garantia, e-mail, além dos dados bancários, sob pena de retenção do pagamento.
18.6. A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura de Serviço que contenha as informações necessárias à conferência do serviço executado, em conformidade com estabelecido neste documento e em seus Anexos.
18.7. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Termo.
18.7.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados.
18.8. O Tribunal de Justiça atestará a aceitação dos serviços, na Nota Fiscal/Fatura correspondente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da mesma, conforme rotinas do subitem 17.5.
18.8.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento da Nota Fiscal/Fatura controversa ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
18.8.2. Carta de Correção só será admitida para regularizar os dados cadastrais do Tribunal de Justiça.
18.9. O Tribunal de Justiça fará seus pagamentos na forma descrita no subitem: 18.1. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão da responsabilidade do beneficiado.
18.10. Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade do serviço/material.
18.11. O Tribunal de Justiça não efetuará pagamento de títulos descontados ou através de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros através de operação de "FACTORING".
18.12. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
18.13. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
18.14. CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal/Fatura de Serviço especificamente para esta contratação, não podendo incluir serviços relativos a outras prestações ou contratos.
18.15. A CONTRATANTE terá direito à reivindicação de reembolso de cobrança indevida, quando identificada, a qualquer tempo, mesmo posterior ao pagamento, na forma de abatimento em Nota Fiscal/Fatura aberta (a pagar), ou ainda, mediante GRU, em caso de expirado a vigência contratual. Durante a vigência, será mediante a primeira forma.
18.16. A CONTRATANTE se reserva ao direito de recusar o pagamento, se constatado prestação em desacordo ao contratado.
18.17. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto não solvida pendência de obrigação financeira originária de penalidade imposta ou inadimplemento contratual por parte da CONTRATADA.
18.18. A administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO.
18.19. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO será precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
18.20. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
18.21. Os valores apresentados na proposta de preços da CONTRATADA estarão vinculados por todo o prazo de contratação, não podendo, portanto, haver cobrança de valores diferentes dos pré-definidos.
18.22. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
18.23. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.24. Os preços poderão ser reajustados, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-M), ou outro índice que venha substituí-lo.
18.24.1. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
18.24.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data de início da vigência do reajuste anterior;
18.24.3. Os reajustes serão formalizados por meio de Termo Aditivo e deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração da variação do INCC-M;
18.24.4. O órgão CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a ocorrência alegada pela CONTRATADA.
18.24.5. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
18.24.5.1. A partir da assinatura do Termo Aditivo;
18.24.5.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;
18.24.5.3. Em data anterior, desde que comprove que a autorização do reajuste, pelo poder competente, se deu anteriormente ao pedido;
18.24.6. A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.
18.24.7. Os novos preços repactuados não poderão ultrapassar o limite máximo fixado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, se existente. 

18.25. Todos os atos inerentes ao presente processo obedecerão às regras concernentes ao Sistema Eletrônico de Informações do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (SEI).

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE (subitem 17.5), que, imediatamente, fará verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.
19.1.1. O recebimento provisório está condicionado, quando couber, ao cumprimento das obrigações contidas nos subitem 7.1.2; 9.4; 9.5 e 11.3.3 deste Termo.
19.2. O Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados se dará no ato de “Ateste” da Nota Fiscal/Fatura, em 05 (cinco) dias úteis, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas, caso houver, todas as reclamações porventura feitas quanto à execução de serviço em desacordo com o contrato.
19.3. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
20. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular processo administrativo, à penalidade de:

20.1.1. Advertência por escrito;

20.1.2. Multa de mora de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso; 

20.1.3. Multa compensatória de até 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato;

20.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

20.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
20.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:

20.2.1. Advertência por escrito;
20.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato por ocorrência, até o limite de 2% (dois por cento);
20.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato;
20.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
20.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Poder Judiciário e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

20.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

20.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
20.4.2.  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
20.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

20.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
20.6. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração.
20.7. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido ao Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário - FUNJURIS, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

21.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
XVIII. descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

21.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

21.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
21.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

21.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

21.3.3. judicial, nos termos da legislação.

21.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
21.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
21.5.1. devolução da garantia;

21.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

21.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 
21.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
21.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

21.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

21.7.3. Indenizações e multas.

Palmas, 01 de julho de 2014. 

Diretoria de Infraestrutura e Obras
ANEXO I
ATESTADO DE VISTORIA 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Termo de Referência, que, por intermédio do(a) Sr(a) ________________________________________________, portador(a) do CPF(MF) no __________________, CREA nº____________________, devidamente credenciado(a) por nossa empresa _________________________________________, foram vistoriados os locais serão objeto dos serviços e que estamos cientes e de acordo com todas as especificações técnicas, bem como a quantidade e tipo de material e mão-de-obra a empregar; tendo ainda dirimido todas as dúvidas quanto às interpretações deste Termo de Referência.

Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora.

Endereço:_______________________________________________ 

Telefone:_____________________ Fax: ______________________ 

E-mail (se houver):________________________________________ 

Palmas/TO ___, de ___________ de 2014. 

___________________________________

 (REPRESENTANTE CREDENCIADO)

Visto: 

_________________________________________________

SERVIDOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE EQUIPE
Declaramos, em atendimento ao previsto no Termo de Referência, que nossa empresa _____________________________________________, possui, em seu quadro de trabalhadores, equipe necessária à execução do serviço licitado.
Conforme documentos anexos, fazem parte de nosso quadro, além de outros, os seguintes profissionais:
1) ___ (_______) Engenheiro(s) Elétrico/Eletricista (ou Telecomunicações);
2) ___ (_______) Encarregado(s);
3) ___ (_______) Técnico(s) e/ou Instalador de Cabeamento Estruturado.
Esta declaração está acompanhada dos documentos comprobatórios solicitados no Termo de Referência.
Palmas/TO ___, de ___________ de 2014. 

___________________________________

 (REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE)

ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA E PLANILHAS DE FORMAÇÃO DE PREÇO

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

AO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS (TJTO)
Quadra 103 norte, Avenida LO-02, Lotes 57/59, s/n, Palmas – TO, CEP 77.001-022 – Palmas/TO.

A presente proposta é baseada nas especificações, condições e prazos estabelecidos no Pregão Eletrônico nº __/2014 - SRP, os quais nos comprometemos a cumprir integralmente.
Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura da mesma. Declaramos ainda, que tomamos conhecimento de todas as informações para cumprimento das obrigações ora assumidas e que concordamos com todas as condições estabelecidas no Termo de Referência e respectivos Anexos.

Nossa cotação de preços objeto da licitação acima referida é a seguinte:
	ITEM
	SERVIÇO/DESCRIÇÃO
	CÓDIG
COMP
	QTDE
	VALOR UNIT
	VALOR ITEM

	3
	CERTIFICAÇÃO DE PONTO DE REDE ESTRUTURADO CAT6/CAT5E
	3
	1146
	
	

	9
	FUSÃO DE FIBRA ÓPTICA
	9
	740
	
	

	10
	FUSÃO DE FIBRA OPTICA EMERGENCIAL
	10
	95
	
	

	16
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 2 PONTOS DE REDE CAT5E A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EMBUTIDO
	16
	80
	
	

	17
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 2 PONTOS DE REDE CAT5E A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EXTERNO
	17
	80
	
	

	22
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 2 PONTOS DE REDE CAT6 A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EMBUTIDO
	22
	363
	
	

	32
	INSTALAÇÃO DE CONJ. DE 4 PONTOS DE REDE CAT6 A 30CM DO PISO, ELETRODUTO EMBUTIDO
	32
	50
	
	

	35
	INSTALAÇÃO DE CURVA 90º HORIZONTAL ELETROCALHA 150x75 mm
	35
	22
	
	

	38
	INSTALAÇÃO DE CURVA VERTICAL 90º EXTERNA ELETROCALHA 150x75 mm
	38
	3
	
	

	43
	INSTALAÇÃO DE D.I.O 19" PARA RACK, PARA 12 PARES DE FIBRA MULTMODO 50/125
	43
	6
	
	

	47
	INSTALAÇÃO DE D.I.O 19" PARA RACK, PARA 6 PARES DE FIBRA MULTMODO 50/125
	47
	6
	
	

	52
	INSTALAÇÃO DE ELETROCALHA PERFURADA 150x75 mm
	52
	337
	
	

	54
	INSTALAÇÃO DE ELETRODUTO DE AÇO ZINCADO 3/4"
	54
	80
	
	

	56
	INSTALAÇÃO DE JUNÇÃO ELETROCALHA 150x75 mm
	56
	337
	
	

	59
	INSTALAÇÃO DE KIT DE FECHAMENTO PARA CABO CTP-APL 50/100
	59
	5
	
	

	63
	INSTALAÇÃO DE MÃO FRANCESA SIMPLES 500 mm
	63
	674
	
	

	64
	INSTALAÇÃO DE ORGANIZADOR DE CABOS 19" 1U
	64
	60
	
	

	66
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD CAT 5E, DE 2,5m, EM CORES DIVERSAS
	66
	500
	
	

	69
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD CAT6, DE 2,5m, EM CORES DIVERSAS
	69
	1000
	
	

	71
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD DE FIBRA ÓPTICA 50/125 MULTMODO, CONECTOR LC/LC, 2,5m
	71
	59
	
	

	72
	INSTALAÇÃO DE PATCH CORD DE FIBRA ÓPTICA 50/125 MULTMODO, CONECTOR SC/LC, 2,5m
	72
	300
	
	

	74
	INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL 24 PORTAS CAT5E
	74
	10
	
	

	75
	INSTALAÇÃO DE PATCH PANEL 24 PORTAS CAT6
	75
	31
	
	

	78
	INSTALAÇÃO DE PATCH VOICE DE 50 PORTAS CAT3
	78
	6
	
	

	79
	INSTALAÇÃO DE RACK ARMÁRIO 44U PROFUNDIDADE 570MM
	79
	3
	
	

	80
	INSTALAÇÃO DE RACK ARMÁRIO DE PAREDE 12U PROFUNDIDADE 570MM
	80
	3
	
	

	85
	INSTALAÇÃO DE TÊ HORIZONTAL ELETROCALHA 150x75 mm
	85
	16
	
	

	91
	INSTALAÇÃO DE TERMINAL ELETROCALHA 150x75 mm
	91
	45
	
	

	94
	INSTALAÇÃO DE TIRANTE PARA SUPORTE DE ELETROCALHA 150x75
	94
	200
	
	

	97
	INSTALAÇÃO DE TOMADA ELÉTRICA 2P+T A 30cm DO PISO, ELETRODUTO EXTERNO
	97
	11
	
	

	98
	INSTALAÇÃO DE TOMADA ELÉTRICA 2P+T A 30cm DO PISO, ELETRODUTO INTERNO
	98
	26
	
	

	101
	LANÇAMENTO DE CABO CI 40/30
	101
	220
	
	

	108
	LANÇAMENTO DE CABO DE FIBRA MULTMODO 50/125 DE 12 PARES, EM DUTO SUBTERRÂNEO
	108
	4200
	
	

	109
	LANÇAMENTO DE CABO DE FIBRA MULTMODO 50/125 DE 3 PARES, EM DUTO SUBTERRÂNEO
	109
	2000
	
	

	112
	LANÇAMENTO DE CABO UTP CAT5E
	112
	6100
	
	

	113
	LANÇAMENTO DE CABO UTP CAT6
	113
	21350
	
	


ANEXO IV
NORMA INTERNA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO

01. O arquivo referente a Norma Interna para Execução de Serviços de Infraestrutura de Cabeamento Estruturado poderá ser acessado na página web do Tribunal de Justiça. Para mais informações acerca do endereço o interessado poderá ligar no telefone (63) 3218-1085.
02. Justifica-se o acesso através de link, porque o arquivo “Norma interna” excedeu a quantidade de bytes para inclusão no sistema comprasnet.gov.br. 

03. Desta forma fica o interessado ciente que, para acesso do arquivo supra referido terá que acessar o link proposto pela coordenação responsável pelo Pregão eletrônico, que ora apresenta. 

04. Sem mais, agradecemos a compreensão.

	
	



